
                              
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPINZAL DO NORTE 

Avenida Lindolfo Flório, s/nº, Vista Alegre 
Capinzal do Norte – Maranhão 

CNPJ: 01.613.309/0001-10 
 

 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 46/2025 

 

Processo Administrativo nº 24/2025  

Inexigibilidade de Licitação nº 06/2025 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAPINZAL DO NORTE/MA E O SERVIÇO 

DE APOIO ÀS MICROS E PEQUENAS EMPRESAS DO 

MARANHÃO – SEBRAE/MA, NA FORMA ABAIXO. 

 

I. O MUNICÍPIO DE CAPINZAL DO NORTE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 

CNPJ no 01.613.309/0001-10, sediado na Avenida Lindolfo Flório, s/no, Vista Alegre, Capinzal do Norte, 

Maranhão. CEP: 65.735-000, por intermédio da Secretaria Municipal de Finanças e Gestão Tributária, 

neste ato representada pela Sra. LIDIANE PEREIRA DA SILVA, brasileiro (a), inscrita no CPF no 

002.447.693-54, residente e domiciliada no Município de Capinzal do Norte/MA, doravante denominado 

CONTRATANTE; e do outro lado,  

II. Serviço de Apoio às Micros e Pequenas Empresas do Maranhão – SEBRAE/MA, 

inscrito no CNPJ nº 06.053.847/0001-10, estabelecido na Avenida Carlos Cunha, s/n – Jaracaty, CEP: 

65.076-820, no município de São Luís – Maranhão, representado pelo Sr. MAURO BORRALHO DE 

ANDRADE, Diretor Técnico, portador do RG nº 60250796-0 e CPF nº 467.241.923-15; e ALBERTINO 

LEAL DE BARROS FILHO, Diretor Superintendente, portador do RG nº 28409922004-0 e CPF nº 

458.780.804-00, doravante denominado simplesmente CONTRATADO; tendo em vista o que consta no 

Processo Administrativo nº 24/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 e da Lei Complementar nº 101, de 14 de maio de 2000 

resolvem celebrar o presente Termo mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO VALOR DO CONTRATO 

Contratação de consultoria especializada em desenvolvimento territorial por meio do Projeto Cidade 

Empreendedora a ser desenvolvido em parceria com o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 

Empresas – SEBRAE, para atender as necessidades da Secretaria de Finanças e Gestão Tributária da 

Prefeitura Municipal de Capinzal do Norte/MA, nas condições estabelecidas no Termo de Adesão. 

 

EIXOS SOLUÇÕES TIPO 

Inclusão Socioprodutiva Força Mulher  Estratégico  

Identidade, Vocações e 
Mercado 

Fortalecimento das Feiras 
Municipais  

Estratégico  

Sala do Empreendedor 

Horas de Consultoria e 
Capacitação para 
Empreendedores e 
Empresários  

Negócios  

Empreendedorismo na 
Escola 

Jovens Empreendedores 
Primeiros Passos - JEPP  

Estratégico  

Identidade, Vocações e 
Mercado 

Juntos Somos Fortes 
Agronegócio  

Estratégico  
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Identidade, Vocações e 
Mercado 

Oficina - Alcance um 
Empreendimento Coletivo 
de Sucesso em Bases 
Sustentáveis  

Estratégico  

Lideranças Locais e 
Governança 

Oratória para Atores 
Públicos  

Negócios  

INVESTIMENTO TOTAL DO MUNICÍPIO  R$ 21.780,00 

 

PARCELA VALOR VENCIMENTO 

1  R$4.356,00  10/06/2025  

2  R$4.356,00  10/07/2025  

3  R$4.356,00  10/08/2025  

4  R$4.356,00  10/09/2025  

5  R$4.356,00  10/10/2025  

 

1.1.1. O valor global do presente contrato é de R$ 21.780,00 (vinte e um mil, setecentos e oitenta reais) 

que será pago pela CONTRATANTE a CONTRATADA em 05 (cinco) parcelas iguais e consecutivas, 

que serão realizadas na forma da CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO.  

1.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. A Proposta do contratado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS SERVIÇOS 

 

O Contratado deve entregar, através da consultoria e do assessoramento técnico, os seguintes serviços: 

 

I. O Projeto Cidade Empreendedora, coordenado pelo Sebrae/MA, terá como finalidade 

promover o desenvolvimento econômico e a transformação territorial do município, por 

meio da implantação de políticas públicas voltadas às micro e pequenas empresas. A 

iniciativa contempla a aplicação de metodologias, produtos e serviços do Sistema Sebrae, 

escolhidos conforme as necessidades locais, com foco no fortalecimento do ambiente de 

negócios e no estímulo ao empreendedorismo. 

II. Durante o biênio 2025/2026, a prefeitura terá acesso a um conjunto de ações, incluindo 

diagnóstico e planejamento estratégico, apoio à desburocratização, capacitação de 

empreendedores e servidores, promoção da educação empreendedora nas escolas, 

incentivo à inovação e acesso a mercados. Todas as etapas serão desenvolvidas em 

parceria com a gestão municipal, conforme as soluções selecionadas e descritas na 

proposta comercial. 
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III. Os serviços se darão por meio de consultoria especializada em desenvolvimento territorial, 

por meio da implementação das ações previstas no Projeto Cidade Empreendedora, 

condução de oficinas, diagnósticos e elaboração de plano de desenvolvimento econômico 

com a participação ativa da sociedade civil, do poder público e de lideranças locais, de 

forma a garantir legitimidade e eficácia às ações propostas. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

DO MODO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. A prestação dos serviços será realizada através de uma abordagem participativa, técnica e 

estruturada, conduzida por consultores especializados em desenvolvimento territorial, em parceria com o 

Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Maranhão – SEBRAE/MA, conforme as 

etapas a seguir: 

3.1.1 A primeira etapa consiste na coleta e análise de dados demográficos e socioeconômicos do 

município, com base em fontes oficiais. Paralelamente, será realizada uma pesquisa de campo junto à 

população local, por meio de formulários e entrevistas, com o intuito de captar a percepção dos moradores 

sobre a realidade local e os hábitos de consumo predominantes. 

3.1.2. A segunda etapa contempla a realização da Oficina do Mapa de Oportunidades, aberta à 

participação de qualquer cidadão interessado. 

3.1.3. Em momento subsequente, será promovido novo encontro entre SEBRAE, Prefeitura Municipal e 

representantes da sociedade para a elaboração colaborativa do Plano de Desenvolvimento Econômico 

3.1.4. Após sua elaboração, o Plano será apresentado à sociedade civil e às lideranças locais, com 

espaço para sugestões e eventuais adequações. O documento final servirá como base para a 

implementação das ações propostas, orientando políticas públicas e iniciativas voltadas ao 

desenvolvimento territorial sustentável do município. 

3.1.5. Por fim, a partir do diagnóstico construído coletivamente, serão executadas na prática políticas 

públicas e ações estratégicas alinhadas às reais necessidades e potencialidades do território, visando a 

transformação efetiva da realidade local. 

3.2. A empresa contratada disponibilizará e-mail e número telefônico para atender às consultas e 

demandas pertinentes à plena satisfação do objeto contratual; 

3.3. Os serviços serão comprovados mediante emissão de relatório dos serviços realizados, que será 

submetido ao Fiscal do Contrato, nos termos do artigo 117 da Lei n°. 14.133/21. 

3.4. Todos os eventuais custos com passagens, hospedagens, condução, deslocamento, alimentação, 

seguros e demais despesas necessárias à execução dos serviços correrão às expensas da Contratada. 

3.5. Todas as despesas com impostos, encargos, incidentes deverão ser inclusos no preço da proposta 

e em hipótese alguma, poderão ser destacadas quando da emissão de Nota Fiscal. 

3.6. O início da prestação dos serviços deverá acontecer imediatamente após a emissão da Ordem de 

Serviço. 

3.7. Todas as despesas com impostos, encargos, incidentes deverão ser inclusos no preço da proposta 

e em hipótese alguma, poderão ser destacadas quando da emissão de Nota Fiscal. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
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4.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 15 (quinze) meses, a partir de sua assinatura, 

prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

4.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

da Nota Fiscal ou Fatura. 

5.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 

a execução do objeto do contrato. 

5.5. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

5.6. A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita 

a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

5.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar 

possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

CÓDIGO: 19-1F-5C-B4-B2-11-AC-A5-47-2B-39-7A-6D-6A-64-EB-74-06-D9-DE



                              
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPINZAL DO NORTE 

Avenida Lindolfo Flório, s/nº, Vista Alegre 
Capinzal do Norte – Maranhão 

CNPJ: 01.613.309/0001-10 
 

 

5.12. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

5.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

5.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.17. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.18. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

5.19. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, pelo 

descumprimento desde Contrato, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização 

monetária. 

5.20. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de 

obrigações em virtude de penalidades impostas ao contratado ou inadimplência contratual.  

5.21 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em 

especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das 

sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO 

6.1. A execução/fornecimento do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE DOS PREÇOS  

7. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data 

da celebração do instrumento contratual. 

7.1. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM-IBGE, exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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7.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento 

Geral do Município para o exercício de 2025 e os seguintes, provenientes da seguinte dotação: 

 

Unidade Orçamentária: 020301 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO 
Projeto/Atividade: 04.122.0002.2004.0000 - MANUTENÇÃO E 
FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  
Natureza da Despesa: 3 OUTRAS DESPESAS CORRENTES -OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 3.3.90.39.00 

 

4.1. Nos exercícios seguintes, correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da 

mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES MÚTUAS: 

9.1.  A CONTRATANTE obriga-se a: 

a. Selecionar e indicar os profissionais que participarão das capacitações oferecidas pela 

CONTRATADA; 

b. Garantir a participação e a formação dos profissionais; 

c. Disponibilizar salas, equipamentos, material de apoio para execução dos objetos do projeto, 

podendo ser nas dependências da instituição ou outro local a ser indicado pela CONTRATANTE; 

d. Cumprir orientações da CONTRATADA de forma a não criar embaraços para entrega final do 

projeto; 

e. Não assumir, perante terceiros, obrigações em nome da CONTRATADA, sob qualquer pretexto e 

circunstância; 

f. Não reproduzir, copiar ou ceder os materiais didáticos a serem utilizados na execução do projeto, 

sem a autorização expressa da CONTRATADA; 

g. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a serem solicitados pela contratada, 

necessárias ao desenvolvimento das atividades relativas às obrigações da contratada; 

h.  Efetuar o pagamento devido nas condições estabelecidas neste termo; 

i.  Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva da prestação do serviço, objeto desta licitação; 
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j.  Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal no setor 

competente; 

k.  Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, através de um funcionário 

especialmente designado que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o 

contrato; 

l.  Designar pessoas responsáveis pelo encaminhamento e fiscalização dos serviços ora pactuados; 

m.  Notificar a CONTRATADA, imediatamente, acerca da ocorrência de eventuais imperfeições na 

execução dos serviços, fixando o prazo para sua correção;  

n.  Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção; 

o. As providências que ultrapassarem a competência da Secretaria deverão ser comunicadas por 

este em tempo hábil à Autoridade Competente, para a adoção das medidas necessárias à continuidade 

da execução do contrato; 

p. Os motivos de rescisão do contrato são os estabelecidos nos arts. 137 a 139 da Lei nº 1 4.1 33/21, 

observado as sanções estabelecidas nos arts. 155 a 156 e demais artigos da mesma Lei. 

9.2. O CONTRATADO se obriga a: 

a. Prestar os serviços e capacitações conforme proposta comercial e termo de adesão previamente 

estabelecido entre as partes, documentos esses que as partes declaram conhecer e se 

comprometem a cumpri-los integralmente, independentemente da sua transcrição; 

b. Disponibilizar um técnico habilitado para acompanhar a execução dos serviços; 

c. Acompanhar e avaliar, através de equipe pertencente ao SEBRAE/MA, o desenvolvimento da 

metodologia e a execução do objeto deste contrato; 

d. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

e. Executar os serviços contratados em estrita conformidade com as especificações contidas no 

termo de adesão, bem como as normas legais que regem a administração pública e dos órgãos de 

controle.  

f. Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal 

contratado, para execução dos serviços, inclusive com os encargos trabalhistas, além de despesa como 

locomoção, hospedagem e alimentação quando se deslocam até a sede da Prefeitura Municipal de 

Capinzal do Norte. 

g. Assumir inteira responsabilidade civil, administração e penal por quaisquer danos, prejuízos 

materiais ou pessoais causando diretamente ou por seus colaboradores ou prepostos a contratante ou a 

terceiros; 

h. Prestar em tempo hábil, todas as informações e esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE 

e atender, pronta e irrestritamente, as reclamações deste; 

i. Utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pela Prefeitura municipal para 

execução dos serviços contratados; 

j. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Adesão, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

k. Executar o objeto conforme especificações do Termo de Adesão, da sua proposta e deste 

Contrato; 

l. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
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resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

m. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

n. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões em até 25% (Vinte e 

cinco por cento) do valor inicial do contrato, conforme estabelece o art. 1 25, da Lei nº 1 4.133/21 e 

alterações; 

o. Responsabilizar-se pelos encargos financeiros causados por atrasos nos cumprimentos dos 

prazos estabelecidos pelos órgãos de controle, desde que não sejam causados pela Prefeitura. 

p. Acatar as normas administrativas impostas ao local de trabalho, como: identificação dos 

funcionários, horário de funcionamento, movimentos, etc.; 

q. Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 

envolvam, independente da solicitação; 

r. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízos causados por seus empregados, ou 

representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive aos decorrentes de 

serviços; 

s. A CONTRATADA deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

t. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

10. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

CÓDIGO: 19-1F-5C-B4-B2-11-AC-A5-47-2B-39-7A-6D-6A-64-EB-74-06-D9-DE

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


                              
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPINZAL DO NORTE 

Avenida Lindolfo Flório, s/nº, Vista Alegre 
Capinzal do Norte – Maranhão 

CNPJ: 01.613.309/0001-10 
 

 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, 

f e g do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justificara imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas alíneas b, c, d, 

e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 

IV. Multa: 

(1) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021. 

(2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

10.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 

10.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 

10.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

10.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

10.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis  de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
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jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

10.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Assistênciapensas (CEIS) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 

10.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES  

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

11.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

11.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

12.1.  O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.  Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.5.  O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.6.  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.7.  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.8.  Indenizações e multas. 

12.9.  A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
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ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS  

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

Nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e na Lei Nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1. Não será permitida subcontratação do presente objeto.  

14.2. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo 

de Contrato será o da Santo Antônio dos Lopes/MA. 

14.3. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado 

em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e 

por duas testemunhas. 

Capinzal do Norte/MA, 13 de maio de 2025. 

_________________________________________________________ 
LIDIANE PEREIRA DA SILVA 

Secretária Municipal de Finanças e Gestão Tributária 
CONTRATANTE 

_________________________________________________________ 

ALBERTINO LEAL DE BARROS FILHO 

Diretor Superintendente - SEBRAE/MA

CONTRATADA 

_________________________________________________________ 

MAURO BORRALHO DE ANDRADE 

Diretor Técnico - SEBRAE/MA
CONTRATADA

TESTEMUNHAS: 

1._________________________________________ 
CPF: 

2._________________________________________ 
CPF: 
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

Contrato Cidade Empreendedora Capinzal do Norte - Fluig 129791

O documento acima foi proposto para assinatura digital através da plataforma de assinaturas do SEBRAE. Para
verificar a autenticidade das assinaturas clique neste link
https://assinaturadigital.sebrae.com.br/verificadorassinaturas/#/search?codigo=19-1F-5C-B4-B2-11-AC-A5-47-2B-
39-7A-6D-6A-64-EB-74-06-D9-DE acesse o site
https://assinaturadigital.sebrae.com.br/verificadorassinaturas/#/search e digite o código abaixo:
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O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status é(são):

Albertino Leal de Barros Filho - 458.***.***-00 - 28/05/2025 07:18:54 
Status: Assinado eletronicamente, mediante senha de rede, pessoal e intransferível 
IP: 201.***.***.**9

MAURO BORRALHO DE ANDRADE - 467.***.***-15 - 29/05/2025 12:11:46 
Status: Assinado Digitalmente 
IP: 191.***.***.**8

LIDIANE PEREIRA - 002.***.***-54 - 05/06/2025 11:02:17 
Status: Assinado eletronicamente, mediante senha de rede, pessoal e intransferível 
IP: 200.***.***.**0

PROTOCOLO DE TESTEMUNHA(S)
Allan Kennedy Gomes Silva - 017.***.***-06 - 28/05/2025 16:58:16 
Status: Assinado eletronicamente como testemunha, mediante senha de rede, pessoal e intransferível 
IP: 189.***.***.**6


